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RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 17.544, de 30 de 
dezembro de 2020, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades da Secretaria Municipal de Educação,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

82.883.000,00 (oitenta e dois milhões e oitocentos e oitenta 
e três mil reais), suplementar às seguintes dotações do orça-
mento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
16.11.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  6.895.000,00
16.12.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  5.102.000,00
16.13.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  7.082.000,00
16.14.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  6.719.000,00
16.15.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  10.466.000,00
16.16.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  5.318.000,00
16.17.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  6.026.000,00
16.18.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  5.305.000,00
16.19.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  6.322.000,00
16.20.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  7.057.000,00
16.21.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  7.484.000,00
16.22.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  3.580.000,00
16.23.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  5.527.000,00
      82.883.000,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes do superávit financei-
ro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 19 de 
outubro de 2021, 468º da Fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito
GUILHERME BUENO DE CAMARGO, Secretário Municipal 

da Fazenda
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 19 de 

outubro de 2021.

DECRETO Nº 60.649, DE 19 DE OUTUBRO DE 
2021

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 42.979.475,00 de acordo com a Lei nº 
17.544, de 30 de dezembro de 2020.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 17.544, de 30 de 
dezembro de 2020, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

42.979.475,00 (quarenta e dois milhões e novecentos e setenta 
e nove mil e quatrocentos e setenta e cinco reais), suplementar 
à seguinte dotação do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
73.10.13.695.3015.2118  Promoção de Campanhas e Eventos de Interesse do

Município
  33913900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  42.979.475,00
      42.979.475,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes do superávit financei-
ro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 19 de 
outubro de 2021, 468º da Fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito
GUILHERME BUENO DE CAMARGO, Secretário Municipal 

da Fazenda
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 19 de 

outubro de 2021.

 DECRETO Nº 60.650, DE 19 DE OUTUBRO DE 
2021

Declara de utilidade pública, para desa-
propriação, os imóveis particulares que es-
pecifica, situados no Distrito São Mateus, 
Subprefeitura de São Mateus, necessários à 
implantação de terminal de ônibus.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na confor-
midade do disposto nos artigos 5º, alínea “j” e 6º do Decreto-
-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

 GABINETE DO PREFEITO
RICARDO NUNES

 LEIS
 LEI Nº 17.686, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 156/21, DOS VEREADO-
RES CRIS MONTEIRO – NOVO, EDIR SALES – PSD, 
FELIPE BECARI – PSD, SANDRA TADEU – DEMO-
CRATAS E THAMMY MIRANDA – PL)

Institui o Selo Empresa Amiga da Mulher 
às empresas que cumprirem metas de va-
lorização a plena vivência da mulher no 
ambiente de trabalho, e dá outras provi-
dências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 15 de setembro de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Selo Empresa Amiga da Mulher às 
empresas que cumprirem metas de valorização a plena vivência 
da mulher no ambiente de trabalho com o objetivo de premiar 
práticas relacionadas a políticas para mulheres, desenvolvidas 
por empresas privadas, no âmbito do município de São Paulo.

Art. 2º O Selo Empresa Amiga da Mulher será concedido 
em três categorias distintas - Bronze, Prata e Ouro - com ob-
servância aos critérios previstos nesta Lei, às empresas privadas 
que cumpram um, dois ou os três eixos que assegurem a plena 
vivência das mulheres no ambiente de trabalho:

I - Igualdade de oportunidades: buscar assegurar planos de 
carreira com maior transparência e oferecendo oportunidades 
equivalentes, inclusive salariais, entre homens e mulheres no 
crescimento profissional;

II - Igualdade entre gêneros: comprovação de medidas de 
apoio a mulheres e homens que demandem necessidades es-
peciais de cuidados a uma criança nos primeiros anos de vida, 
tais quais: oferecimento de fraldário feminino e masculino, de 
creche ou auxílio-creche, de sala de amamentação e concessão 
a seus funcionários de licença-paternidade por período superior 
ao estipulado no art. 10, § 1º da ADCT;

III - Eliminação da discriminação: comprovação de boas 
práticas de combate e prevenção ao machismo, racismo, ho-
mofobia, misoginia e assédio sexual ou moral no ambiente de 
trabalho.

Parágrafo único. A concessão do Selo Empresa Amiga da 
Mulher às empresas que prestam serviços públicos ao municí-
pio de São Paulo fica condicionada, também, à observância do 
art. 2º da Lei nº 17.341, de 18 de maio de 2020, e do art. 9º do 
Decreto nº 59.537, de 16 de junho de 2020.

Art. 3º Para recebimento do Selo Empresa Amiga da Mulher 
a empresa interessada deverá inscrever junto à Secretaria res-
ponsável pedido formal de adesão contendo, a(s) categoria(s) 
pretendida(s), a documentação a ser definida por regramento 
próprio, além da comprovação dos seguintes requisitos:

I - cumprimento de pelo menos um dos incisos do art. 2º 
para receber o Selo Empresa Amiga da Mulher na categoria 
Bronze;

II - cumprimento de pelo menos dois dos incisos do art. 
2º para receber o Selo Empresa Amiga da Mulher na categoria 
Prata;

III - cumprimento de todos os incisos do art. 2º para rece-
ber o Selo Empresa Amiga da Mulher na categoria Ouro.

Art. 4º A empresa interessada deverá comprovar regu-
laridade fiscal por meio de certidões emitidas pelas esferas 
competentes.

Art. 5º A empresa poderá utilizar o Selo Empresa Amiga 
da Mulher em sua logomarca, produtos e material publicitário.

Parágrafo único. O relatório e demais dados de mensuração 
de impacto do programa deverão estar disponíveis para consul-
ta pública nas plataformas digitais da Prefeitura e da empresa 
aderente ao Selo.

Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei correrão por 
conta das disposições orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 

outubro de 2021, 468º da fundação de São Paulo.
RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretário Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 19 de outubro de 2021.

LEI Nº 17.687, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 363/21, DOS VEREADO-
RES DELEGADO PALUMBO – MDB, MARLON LUZ 
– PATRIOTA, MILTON LEITE – DEMOCRATAS E 
SANDRA TADEU – DEMOCRATAS)

Institui a Política Municipal de Fiscalização, 
Prevenção e Combate ao Furto e Roubo 
de Carros, Motos e Caminhões, intensifica 
as normas de fiscalização e funcionamento 
para empresas que atuam no desmanche.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 15 de setembro de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Fiscalização, 
Prevenção e Combate ao Furto e Roubo de Carros, Motos e 
Caminhões para intensificar no âmbito municipal a fiscalização 
e funcionamento das empresas que atuam no desmanche de 

carros, motos e caminhões, comércio de autopeças, comércio 
de material metálico de veículo denominado genericamente 
de sucata.

Art. 2º São princípios orientadores e objetivos da Política 
Municipal de que trata esta Lei:

I - intensificar as operações de fiscalização e vistoria pelos 
Agentes Vistores, com apoio da GCM (Guarda Civil Metropo-
litana);

II - promover políticas públicas visando estimular a denún-
cia aos órgãos legais das irregularidades de que trata esta Lei;

III - auxiliar no combate ao crescimento do crime organiza-
do no município.

Art. 3º Considera-se atividade de desmanche o comércio 
de autopeças, sucatas e assemelhados praticado por pessoa 
jurídica que adquira, venda, exponha à venda, mantenha em 
estoque, use como matéria-prima, beneficie, recicle, transporte 
e compacte material metálico procedente de anterior uso em 
veículos automotores.

Art. 4º As multas a serem aplicadas serão regulamentadas 
pelo Executivo, de acordo com o previsto na Lei Federal.

Art. 5º O Executivo regulamentará a presente Lei e as des-
pesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
outubro de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretário Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 19 de outubro de 2021.

LEI Nº 17.688, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 222/11, DO VEREADOR 
ATÍLIO FRANCISCO – REPUBLICANOS)

Estabelece normas gerais para realização 
de reclamações e denúncias no site da Pre-
feitura da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 15 de setembro de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º É direto do cidadão paulistano o acesso à informa-
ção relativa aos órgãos públicos, suas funções e aos meios de 
realização de reclamações e denúncias.

Art. 2º O Poder Público Municipal deverá envidar esforços 
no sentido de disponibilizar toda a informação necessária, de 
forma organizada e de fácil acesso, no site oficial do Município 
de São Paulo.

Art. 3º O site oficial do Município de São Paulo deverá dis-
ponibilizar as informações relativas aos assuntos de que trata 
o art. 1º desta Lei de forma clara e de fácil visualização, apre-
sentando local próprio, em destaque em relação às informações 
regulares, destinado à postagem de reclamações e denúncias.

Art. 4º Será disponibilizado junto ao site oficial da Prefei-
tura Municipal de São Paulo um endereço de correio eletrônico 
exclusivo para o envio de reclamações e denúncias.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
outubro de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretário Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 19 de outubro de 2021.

LEI Nº 17.689, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 364/21, DOS VEREADO-
RES DELEGADO PALUMBO – MDB, FABIO RIVA 
– PSDB, GILBERTO NASCIMENTO – PSC E MILTON 
LEITE – DEMOCRATAS)

Dispõe sobre as normas de fiscalização de 
estabelecimentos denominados ferro-velho, 
e dá outras providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 15 de setembro de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei disciplina as normas de fiscalização de es-
tabelecimentos denominados ferro-velho que operam material 
metálico denominado sucata.

Art. 2º Considera-se praticante do comércio de sucatas e 
assemelhados toda e qualquer pessoa jurídica que adquira, 
transacione, mantenha em estoque, use como matéria-prima 
material metálico procedente de anterior uso comercial, re-
sidencial, industrial ou de concessionárias, permissionárias e 
autorizadas de serviços públicos, ainda que a título gratuito, 
conforme a Lei nº 15.139, de 2 de outubro de 2013.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei considera-se 
material metálico, por semelhança, a fibra ótica utilizada para a 
transmissão de sinais de áudio, vídeo e dados eletrônicos, assim 
como os fios e cabos elétricos desencapados e/ou queimados.

Art. 3º Caberá aos órgãos competentes, com o apoio dos 
Guardas Civis Metropolitanos, fiscalizar e vistoriar os estabele-
cimentos denominados ferro-velho.

Art. 4º Fica a cargo do Executivo a regulamentação da 
aplicação das sanções de multas e/ou cassação dos alvarás de 
funcionamento.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, e 
suplementadas, se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
outubro de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretário Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 19 de outubro de 2021.

LEI Nº 17.690, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 867/17, DOS VEREA-
DORES JAIR TATTO – PT, FABIO RIVA – PSDB, 
RINALDI DIGILIO – PSL E SANDRA TADEU – 
DEMOCRATAS)

Institui o Cartão de Identificação para 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 
residente no Município de São Paulo, SP.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 15 de setembro de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Toda pessoa diagnosticada com Transtorno do Es-
pectro Autista tem direito a obter Cartão de Identificação 
junto à Administração Pública Municipal com as seguintes 
informações:

I - nome completo, número da Carteira de Identidade ou 
Registro Geral e endereço;

II - nome e telefone do cuidador ou responsável;
III – (VETADO)
IV – (VETADO)
V - (VETADO)
Art. 2º (VETADO)
Art. 3º Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noven-

ta) dias a contar de sua publicação.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
outubro de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretário Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 19 de outubro de 2021.

LEI Nº 17.691, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 652/18, DOS VEREADO-
RES GILBERTO NASCIMENTO – PSC, DELEGADO 
PALUMBO – MDB, ELY TERUEL – PODEMOS E 
SANDRA TADEU – DEMOCRATAS)

Dispõe sobre a instalação de câmeras de 
monitoramento em Instituições de Longa 
Permanência para Idosos – ILPI, no âmbito 
do município de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 15 de setembro de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º As Instituições de Longa Permanência para Idosos – 
ILPI, destinadas ao domicílio coletivo de pessoas com 60 anos 
ou mais, com diferentes necessidades e graus de dependência, 
deverão se pautar pela adoção de mecanismos destinados à 
segurança dos idosos e à prevenção de maus tratos, podendo 
instalar sistema de segurança nas suas áreas de circulação 
baseado em monitoramento por câmeras de vídeo.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 2º As câmeras deverão ser instaladas em áreas de uso 

comum de permanência dos idosos, sendo vedada a sua insta-
lação em banheiros, vestiários e em ambientes de uso restrito a 
fim de preservar a privacidade do indivíduo.

Art. 3º É obrigatória a afixação de cartaz, visível e público, 
informando a existência do sistema de segurança previsto nesta 
Lei, nos ambientes em que estiver instalado.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor no exercício em que for 
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, bem 
como quando tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
outubro de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretário Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 19 de outubro de 2021.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 60.648, DE 19 DE OUTUBRO DE 

2021

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 82.883.000,00 de acordo com a Lei nº 
17.544, de 30 de dezembro de 2020.


